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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE
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PLENÁRIO

DESPACHO
30/11/2018

LIDO NA 126ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE NOVEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/12/2018

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - MENSAGEM N.° 4/2018 ? PODER JUDICIÁRIO - PROPOSIÇÃO N° 91/2018 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/12/2018 16:38:45  Data da assinatura:  03/12/2018 16:48:57

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/12/2018

PARECER

 

Mensagem n.° 4/2018 – Poder Judiciário

 

Proposição n° 91/2018

 

O Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da
Mensagem nº. 4, de 9 de agosto de 2018, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “Desafeta do
domínio público estadual os imóveis que indica, que passam a integrar o patrimônio disponível do Poder
Judiciário do Estado do Ceará, para fins de alienação, mediante processo licitatório, com reversão das
receitas obtidas ao Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário do estado do Ceará –
FERMOJU, e dá outras providências.”

 

O Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da
proposição, asseverou que:

 

Em passado recente o Poder Judiciário do Estado do ceará, diante da
dependência, nem sempre salutar, do Poder Executivo Municipal, em específico
no que  se refere ás Comarcas do Interior do Estado, cuja maioria não contava
com prédios próprios para o funcionamento dos Fóruns, deu inicio à execução de
arrojado projeto visando a construção de Átis equipamentos, que também
englobou, ante a dificuldade que os magistrados enfrentavam por contada
audiência de imóveis disponíveis para locação, a edificação imóveis destinados a
resistência dos Juízes, tendo sido utilizados, para a consecução do projeto,
exclusivamente recursos do FERMOJU.
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Atualmente, importa registrar, vários desses imóveis residenciais não estão sendo
utilizados na sua destinação específica, haja vista o desinteresse por parte destes
na sua ocupação, máxime por motivo de insegurança, eis que a maioria está
instalada em lugares afastados da concentração urbana, motivo pelo qual parte
acha-se cedida a órgãos públicos, co repasse dos custos de manutenção aos
cessionários, meio encontrado para a desoneração, ainda que parcialmente, do
erário, a outra desocupada, cujas despesas com manutenção e conservação
acarreta indiscutível desfalque na rubrica de custeio orçamentário do Poder
Judiciário, já severamente comprometida com as despesas, da mesma natureza,
correspondentes aos demais equipamentos forenses destinados á atividade fim da
prestação jurisdicional.

É indiscutível que a permanência dos referidos imóveis no acervo patrimonial do
Poder Judiciário, ainda que cedidos a outros órgãos públicos, sem vislumbre de
qualquer outra destinação ligada, direta ou indiretamente, ás atividades
relacionadas com este Poder não encontra qualquer respaldo na moderna
Administração Pública, que deve pautar-se, sempre e sempre, pelo respeito ao
principio, dentre outros, da eficiência, comprometimento ao Gestor Público vale,
se todos os meios, legais e eficazes, disponíveis para o alcance da qualidade letal
da execução das atividades a seu cargo, mormente no que diz respeito ás funções
gerenciais.

Junta-se  a isso a realidade de que o Poder Judiciário precisa incrementar, com
urgência, sua verba de investimento, de modo a viabilizar a melhoria dos Fóruns,
tanto no que diz respeito á parte estrutural, quanto na adequação predial, co o
fito de atender sãs novas tecnologias de funcionamento dos serviços judiciais, o
que pode ser alcançado mediante a alienação dos referidos imóveis residenciais,
cujos recursos arrecadados, destacamos, deverão ser revertidos – considerada a
origem da verba utilizada para suas edificações, total e exclusivamente com
recursos do FERMOJU, lembramos – integralmente ao Poder Judiciário, através
de depósito na conta única do Fundo Reaparelhamento e Modernização do Poder
Judiciário do Estado do Ceará –FERMOJU.   

A medida ora proposta, entendemos, apresenta-se como melhor forma de, por um
lado, desonerar o Poder Judiciário, livrando-o de bens que não lhes trazem
qualquer contrapartida, permitindo, por consectário, a otimização dos recursos
financeiros atualmente disponíveis, direcionando-os ao atendimento das
atividades úteis e indispensáveis á atividade Estatal; e, por outro, arrecadar
recursos, suprindo, ainda que em parte, a carência orçamentária hoje suportada,
e atender das demandas de renovação e aparelhamento dos equipamentos e
prédios do Poder Judiciário do Ceará, entre as quais citamos a reforma e
adaptação das unidades forenses, com foco na melhoria da prestação dos
serviços aos jurisdicionados.

Registre-se, por oportuno, que o proposto Projeto de Lei referendado durante a
sessão do dia 02 de agosto de 2018 do Tribunal Pleno desta Corte.

Assim, seguros de que a alienação patrimonial ora proposta é o melhor caminho
a ser trilhado neste momento e convictos de que Vossa Excelência e os ilustres
membros da Augusta Casa Legislativa do Estado do Ceará haverão de conferir o
necessário apoio a presente proposição, indispensável á sua aprovação e
transformação em lei, rogamos-lhe colaboração no seu encaminhamento, em
caráter de urgência, dada a manifesta relevância da matéria nela tratada para o
Poder Judiciário do Estado do ceará com um todo.
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É o relatório. Passo ao parecer.

 

O projeto de lei enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará visa desafetar os bens imóveis que indica, diante da ausência de sua utilização na forma como
originariamente foram destinados. Considerando que o desuso não implica em automática desafetação e
que há o interesse na alienação do patrimônio, necessária é a presente propositura, eis que se trata de
matéria afeta à reserva legal.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa dos Tribunais, dado o exercício
de sua autonomia administrativa, nos termos do art. 99, da CRFB/88: “Art. 99. Ao Poder Judiciário é
assegurada autonomia administrativa e financeira.”

 

O art. 50, da Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu inciso XIII que compete a
esta Casa Legislativa dispor sobre os bens integrantes do domínio do Estado.

 

O projeto de lei também visa atender ao que prescreve o art. 17, I, da Lei Federal n.º 8.666/93, cujo teor é
o seguinte:

 

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência
de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e
obedecerá às seguintes normas:

I  -  quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação
na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n° 4, de
9 de novembro de 2018, de autoria do Excelentíssimo Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, encontra-se em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 3 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
dezembro de 2018.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/12/2018 17:52:25  Data da assinatura:  03/12/2018 18:02:36

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: especificar o número da emenda.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 91/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  04/12/2018 09:44:50  Data da assinatura:  04/12/2018 10:22:37

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
04/12/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 91/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 04/2018 DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 4 - DESAFETA DO
DOMÍNIO PÚBLICO ESTADUAL OS IMÓVEIS QUE
INDICA, QUE PASSAM A INTEGRAR O PATRIMÔNIO
DISPONÍVEL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO
CEARÁ, PARA FINS DE ALIENAÇÃO, MEDIANTE
PROCESSO LICITATÓRIO, COM REVERSÃO DAS
RECEITAS OBTIDAS AO FUNDO DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ (FERMOJU), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 91/2018, oriunda da mensagem nº 04/2018 do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DESAFETA DO
DOMÍNIO PÚBLICO ESTADUAL OS IMÓVEIS QUE INDICA, QUE PASSAM A INTEGRAR
O PATRIMÔNIO DISPONÍVEL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, PARA
FINS DE ALIENAÇÃO, MEDIANTE PROCESSO LICITATÓRIO, COM REVERSÃO DAS
RECEITAS OBTIDAS AO FUNDO DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ (FERMOJU), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.
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O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Tribunal de Justiça do Estado, conforme dispostos nos artigos nº 99 e 102 da Constituição Estadual do
Ceará, in verbis:

 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia
administrativa e financeira.

Art. 102. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça:

III – organizar suas secretarias e serviços auxiliares e dos
órgãos administrativos do primeiro grau;

 

A autonomia dos Tribunais de Justiça abarca, também, a autonomia administrativa e a autonomia
financeira, que constituem verdadeiros pressupostos da autonomia institucional.

Segundo José Maurício Conti, a autonomia administrativa:

 

"manifesta-se pela capacidade de que é dotado o ente de se
auto-organizar, ou seja, de estabelecer os órgãos, os meios e as
formas pelas quais se encarregará de cumprir as tarefas que lhe
foram atribuídas pela Constituição. A autonomia administrativa
confere poderes ao ente para estabelecer, segundo seus
próprios desígnios, a sua organização interna, observadas
apenas diretrizes genéricas previstas na legislação, com órgãos
e os respectivos servidores".

 

A autonomia administrativa dos Tribunais de Justiça Estaduais encontra-se prevista nos artigos 92 e 96,
da CF/88, in verbis:

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:

I - o Supremo Tribunal Federal;
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I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Superior Tribunal de Justiça;

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;

VI - os Tribunais e Juízes Militares;

VII -  os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e
Territórios.

 

Art.  96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:

                                                         

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da
atividade correcional respectiva;

 

A medida ora proposta, apresenta-se como melhor forma de, por um lado, desonerar o Poder Judiciário,
livrando-o de bens que não lhes trazem qualquer contrapartida, permitindo, por consectário, a otimização
dos recursos financeiros atualmente disponíveis, direcionando-os ao atendimento das atividades úteis e
indispensáveis á atividade Estatal; e, por outro, arrecadar recursos, suprindo, ainda que em parte, a
carência orçamentária hoje suportada, e atender das demandas de renovação e aparelhamento dos
equipamentos e prédios do Poder Judiciário do Ceará, entre as quais citamos a reforma e adaptação das
unidades forenses, com foco na melhoria da prestação dos serviços aos jurisdicionados.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 91/2018 de autoria do Poder Judiciário do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  05/12/2018 12:16:10  Data da assinatura:  05/12/2018 16:23:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

20ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 04/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. WALTER CAVALCANTE

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  07/12/2018 10:59:14  Data da assinatura:  07/12/2018 11:09:33

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
07/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL A PROPOSIÇÃO Nº 0091/2018, DE AUTORIA TRIBUNAL DE JUSTIÇA

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  11/12/2018 11:15:35  Data da assinatura:  11/12/2018 11:25:55

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
11/12/2018

PARECER FAVORÁVEL A PROPOSIÇÃO Nº 0091/2018, DE AUTORIA TRIBUNAL DE JUSTIÇA
“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 4 - DESAFETA DO DOMÍNIO PÚBLICO ESTADUAL OS
IMÓVEISQUE INDICA, QUE PASSAM A INTEGRAR O PATRIMÔNIO DISPONÍVEL DO PODER
JUDICIÁRIODO ESTADO DO CEARÁ, PARA FINS DE ALIENAÇÃO, MEDIANTE PROCESSO
LICITATÓRIO, COM REVERSÃO DAS RECEITAS OBTIDAS AO FUNDO DE
REAPARELHAMENTO EMODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
(FERMOJU), E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS”.

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

18ª REUNIÃO EXTRAORDINARIA CONJUNTA     Data 11/12/2018

COMISSÃO DE TRABALHO,ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO

                                                               

                                                      

                                                             

 

DEPUTADO AGENOR NETO
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  13/12/2018 11:09:32  Data da assinatura:  13/12/2018 11:19:58

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
13/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 06/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  14/12/2018 13:23:03  Data da assinatura:  14/12/2018 13:33:34

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
14/12/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 91/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 04/2018 DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 4 - DESAFETA DO
DOMÍNIO PÚBLICO ESTADUAL OS IMÓVEIS QUE
INDICA, QUE PASSAM A INTEGRAR O PATRIMÔNIO
DISPONÍVEL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO
CEARÁ, PARA FINS DE ALIENAÇÃO, MEDIANTE
PROCESSO LICITATÓRIO, COM REVERSÃO DAS
RECEITAS OBTIDAS AO FUNDO DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ (FERMOJU), E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 91/2018, oriunda da mensagem nº 04/2018 do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “DESAFETA DO DOMÍNIO
PÚBLICO ESTADUAL OS IMÓVEIS QUE INDICA, QUE PASSAM A INTEGRAR O
PATRIMÔNIO DISPONÍVEL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, PARA FINS
DE ALIENAÇÃO, MEDIANTE PROCESSO LICITATÓRIO, COM REVERSÃO DAS
RECEITAS OBTIDAS AO FUNDO DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ (FERMOJU), E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE
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A medida ora proposta, apresenta-se como melhor forma de, por um lado, desonerar o Poder Judiciário,
livrando-o de bens que não lhes trazem qualquer contrapartida, permitindo, por consectário, a otimização
dos recursos financeiros atualmente disponíveis, direcionando-os ao atendimento das atividades úteis e
indispensáveis á atividade Estatal; e, por outro, arrecadar recursos, suprindo, ainda que em parte, a
carência orçamentária hoje suportada, e atender das demandas de renovação e aparelhamento dos
equipamentos e prédios do Poder Judiciário do Ceará, entre as quais citamos a reforma e adaptação das
unidades forenses, com foco na melhoria da prestação dos serviços aos jurisdicionados.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio da mensagem nº 91/2018 de
autoria do Poder Judiciário do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

49 de 79



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COFT

  Autor:  99776 - ANA PAULA BARRETO DE CARVALHO PIMENTEL

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  17/12/2018 11:18:58  Data da assinatura:  17/12/2018 11:53:44

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

25ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 14/12/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  18/12/2018 08:19:02  Data da assinatura:  19/12/2018 09:11:19

PLENÁRIO

DESPACHO
19/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 93ª (NONAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 94ª (NONAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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